
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Pregoeiro(a) e equipe de apoio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

   

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90003/2024 - AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES PREFERENCIAIS: microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Distrital nº 4.611/2011,
que não incidam em nenhuma das vedações legais (parágrafo único do art. 2º).

O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, leva ao conhecimento dos
interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, mediante as
condições estabelecidas neste Edital, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Distrital n.º
44.330/2023  da Lei Complementar n.º 123/2006 e  Lei Distrital 4.611/2011 (tratamento
preferencial) , além de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pela servidora Cleonice Neri dos Santos,
designada Pregoeira por meio da Portaria nº 494/2023, publicada no DODF nº 184, de 29 de setembro
de 2023, auxiliada pela equipe de apoio. O procedimento será realizada por meio do Sistema
Eletrônico COMPRASNET, de acordo com a indicação abaixo:

 

PROCESSO Nº: 00020-00032817/2023-77

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 62.203,00

MODO DE DISPUTA: Aberto 

DATA DE ABERTURA: 25/04/2024

HORÁRIO: 10h00 (dez horas) horário de Brasília/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br

CÓDIGO UASG:  926121

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada  para o fornecimento e
instalação de persianas/corMna (Mpo rolô) de proteção solar, com acionamento manual,  de acordo
com as especificações e condições descritas no Termo de Referência que integra o anexo I deste
edital.

1.2. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado O CRITÉRIO DE MENOR PREÇO
GLOBAL, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros
mínimos de qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital.

 

2. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Qualquer pessoa é parte legíMma para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data de abertura do certame. (Art. 164 da Lei 14.133/2021)

2.1.1. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações deverão ser enviados ao pregoeiro,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@pg.df.gov.br.

2.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlMmo dia
úMl anterior à data da abertura do certame e vincularão os parMcipantes e a Administração. (Parágrafo
único do Art. 164 da Lei 14.133/2021 c/c § 4º do Art. 16 da IN SEGES/ME n º73/2022)   

2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser moMvada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação. (§ 2º do Art. 16 da IN
SEGES/ME n º73/2022)

2.4. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para
realização do certame, observados os prazos legais. (§ 4º do Art. 16 da IN SEGES/ME n º73/2022)

 

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as enDdades preferenciais, assim consideradas,
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, do ramo de atividade
do objeto desta licitação que comprovem sua qualificação na forma estabelecidas neste Edital  e seus
Anexos e que estejam credenciados perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísMca
e Tecnologia da Informação do Ministério da Economia (SLTI), por meio do síMo
https://www.gov.br/compras/pt-br.

3.1.1. A simples parMcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

3.2. Não poderão parMcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço e do
fornecimento de bens a ele necessários:

3.2.1. As enMdades preferenciais que não preencham os requisitos necessários para a
qualificação como microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, definidos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e no art. 2º da Lei
Distrital nº. 4.611/2011.

3.2.2. As enMdades preferenciais que, não obstante, qualificadas como microempresas, empresas
de pequeno porte e microempreendedores individuais incidam em qualquer das vedações
relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, bem como no § 2º do art. 2º
da Lei Distrital nº. 4.611/2011.

3.2.3. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuMvo,  pessoa Usica ou
jurídica. (Inciso I Art. 14 da lei 14.133/21)

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico. (§ 3º Art. 14 da lei 14.133/21)

3.2.4. Pessoa Usica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
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parMcipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. (Inciso III Art. 14 Lei
14.133/21)

3.2.4.1 O impedimento de que trata o subitem acima será também aplicado ao licitante que
atue em subsMtuição a outra pessoa, Usica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeMvidade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a uMlização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante. (§ 1º, Art. 14 Lei 14.133/21)

3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enMdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau. (Inciso IV Art. 14 Lei 14.133/21)

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976,  concorrendo entre si. (Inciso V Art. 14 Lei 14.133/21)

3.2.7. Pessoa Usica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanMl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. (Inciso VI Art. 14 Lei 14.133/21)

3.2.8. Não poderá parMcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou enMdade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria. (§ 1º, Art. 9º Lei 14.133/21)

3.2.8.1.  A vedação acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica. (§ 2º, Art. 9º Lei 14.133/21)

3.2.9. Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução,  falência e liquidação.

3.2.9.1. As empresas em recuperação judicial poderão parMcipar da licitação, desde que
amparadas em cerMdão emiMda pela instância judicial competente afirmando que a
interessada está apta econômica e financeiramente a parMcipar de procedimento
licitatório. (Parecer nº 365/2023- PGCONS/PGDF​)

3.2.10. Pessoa jurídica estrangeira não autorizada a funcionar no País.

3.2.11. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consMtuição e pessoas Usicas
não empresárias. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parMcipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. (Art. 9º IN 03/2018)

4.2. Para iniciar o procedimento do registro cadastral, o fornecedor interessado, ou quem o represente,
deverá acessar o Sicaf no Portal de Compras do Governo Federal, no síMo eletrônico
hXps://www.gov.br/compras/pt-br por meio de CerMficado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. (Art. 5º IN 03/2018)

4.3. Cabe ao licitante responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praMcados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou enMdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros. (Inciso III, Art. 117 Decreto-DF 44.330/2023)

4.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. (Inciso V, Art. 117
Decreto-DF 44.330/2023)

 

5. DA PROPOSTA ELETRÔNICA

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento. (Art. 17 da Lei 14.133/21)

5.2. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço (VALOR TOTAL DO ITEM COTADO), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaMcamente a
fase de recebimento desses documentos.

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências deste edital.

5.3.2. Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir dos 14 (quatorze) anos.

5.3.3. Não possui, em sua cadeia produMva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal

5.3.4. Preenche os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual definidos pelo art. 3º Lei Complementar nº.
123/2006, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido concedido na referida Lei.

5.3.5. Nos casos de contratação/aquisição de bens de informáMca, que cumpre os requisitos
estabelecidos no art. 5º do Decreto nº 7.174/2010, caso pretenda exercer o direito de preferência
disposto no mencionado Decreto e disponha da documentação comprobatória para tal fim,
prevista neste edital.

5.3.6. Até a data de cadastramento eletrônico da proposta, inexistem fatos impediMvos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

5.3.7. Está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que se aplicável ao número de
funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.3.8. Cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

5.4. As declarações constantes dos subitens acima tem redação própria no sistema, cabendo ao
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licitante apenas assinalar "SIM" ou "NÃO" em campo específico, a fim de informar a sua ciência
e/ou cumprimento.

5.5. A falsidade das declarações exigidas, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal
nº14.133, de 2021. (§ 4º, Art. 119 Decreto -DF 44.430/2023)

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reMrar ou subsMtuir a
proposta anteriormente inserida no sistema. (§5º, Art. 119 Decreto-DF 44.330/2023)

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  (§ 6º,
Art. 119 Decreto -DF 44.330/2023)

5.8. Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. (§ 7º, Art. 119
Decreto -DF 44.330/2023)

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conMdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanMdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10. A descrição do item no comprasnet refere-se apenas à codificação do material/serviço no
sistema de dados disponível no Catálogo de Serviços e/ou Materiais - CATSER/CATMAT, devendo ser
observada, para a elaboração de proposta, a descrição detalhada do material/serviço constante do
Termo de Referência.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA , CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaMcamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. (Art. 121 Decreto-DF 44.330/2023)

6.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes, vedada outra forma de comunicação. (§ 2º do Art. 121 Decreto-DF 44.330/2023)

6.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emiMdas pela Administração ou de sua desconexão. (Inciso IV do Art. 117 Decreto-DF
44.330/2023)

6.4. Iniciada a fase compeMMva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro. (Art. 122 Decreto-DF 44.330/2023)

6.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da contratação, compreendendo o valor
total da contratação, na forma descrita no TR, anexo I deste edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao úlMmo lance por ela ofertado e registrado
pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances
estabelecido no item 6.12.7, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. (§ 2º, do Art. 122 Decreto-DF 44.330/2023)

6.5.1. Observado o item acima, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlMmo lance
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível. (§ 3º, Art. 122 Decreto-DF 44.330/2023)

6.5.2.  Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração para aquisição de bens e serviços em
geral. (Inciso I, § 4º do Art. 122 Decreto-DF 44.330/2023)

6.6. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter compeMMvo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema. (§ 5º, Art. 122 Decreto-DF 44.330/2023)

6.7. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante. (§ 8º do Art. 122 Decreto-DF 44.330/2023)

6.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.9. Havendo eventual empate entre duas ou mais propostas, o critério de desempate será nessa
ordem: (Art. 60 da Lei 14.133/2021). 

6.9.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.9.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser uMlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.9.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento previsto no Decreto 11.430/2023; 

6.9.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.9.5. em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (§ 1º, Art. 60 Lei 14.133/2021):

6.9.5.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
enMdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou enMdade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

6.9.5.2. empresas brasileiras;

6.9.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.9.5.4. empresas que comprovem a práMca de miMgação, nos termos da Lei nº
12.187/2009;

6.10.  Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conMnuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados. (Art. 127 do Decreto-DF 44.330/2023)

6.11.  Caso a desconexão do sistema eletrônico persisMr por tempo superior a dez minutos para o
órgão ou a enMdade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos parMcipantes, no síMo eletrônico
utilizado para divulgação. (Art. 128 do Decreto-DF 44.330/2023)
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6.12.  Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO para envio de lances, nos termos do  art. 124 do
Decreto-DF 44.330/2023.

6.12.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaMcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlMmos dois minutos do
período de duração desta etapa. (Art. 124 Decreto-DF 44.330/2023)

6.12.2. A prorrogação automáMca da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. (§ 1º, Art.
124 Decreto-DF 44.330/2023)

6.12.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a etapa será encerrada
automaMcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente. (§ 2º, Art.
124 Decreto-DF 44.330/2023)

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admiMr o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. (§ 3º,
Art. 124 Decreto-DF 44.330/2023)

6.12.5. Na hipótese de reinício previsto no subitem acima, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. (§ 4º, Art. 124 Decreto-DF 44.330/2023)

6.12.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o sistema ordenará e divulgará
os lances em ordem crescente. (§ 5º, Art. 124 Decreto-DF 44.330/2023)

6.12.7. O intervalo mínimo de diferença entre os lances deverá ser no valor de R$ 10,00 (dez
reais), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

 

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto esMpulado e à
compaMbilidade do preço, em relação ao esMmado para a contratação. (Art. 130 Decreto DF
44.330/2023)

7.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.  (Art. 131 Decreto-DF 44.330/2023)

7.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes. (§ 1º Art. 131 Decreto-DF 44.330/2023)

7.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser
feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem
de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão uMlizados os critérios de
desempate definidos no previstos no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021. (§ 2º Art. 131 Decreto-DF
44.330/2023)

7.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação. (§ 3º Art. 131 Decreto-DF 44.330/2023)

7.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

8. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, será realizada pelo Pregoeiro consulta quanto à existência de
registro impediMvo ao direito de parMcipar em licitações ou celebrar contratos com a Administração
Pública no módulo SICAF do sistema SIASG e na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU,
disponível no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

8.1.1. A consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU referida acima permite a consulta
consolidada, em relatório único, das cerMdões de Licitantes Inidôneos junto ao TCU; do CNIA -
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade AdministraMva e
Inelegibilidade junto ao CNJ; do CEIS - Cadastro Nacional d Empresas Inidôneas e Suspensas e
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, estes dois úlMmos do Portal da Transparência do
Governo Federal.

8.1.2. Na indisponibilidade e/ou impossibilidade de realização da consulta consolidada do TCU,
deverão ser consultados os referidos bancos de dados, separadamente, sem prejuízo da
verificação por outros meios.

8.2. Constatada a existência de sanção impediMva, o licitante será desclassificado, por falta de
condição de participação.

8.3. Constatada a regular parMcipação, o licitante melhor classificado será convocado a encaminhar,
no prazo de duas horas a parMr da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do
sistema Comprasnet, preferencialmente em arquivo único, a proposta de preços adequada ao úlMmo
lance ou valor negociado, acompanhada dos documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Sicaf. (§2º Art. 130 Decreto-DF 44.330/2023) 

8.3.1. O prazo acima poderá ser prorrogado quando solicitado e jusMficado pelo licitante  antes
do término do prazo concedido, ou por conveniência e oportunidade administraMva, sendo
justificado pelo pregoeiro. (§3º Art. 130 Decreto-DF 44.330/2023)

8.4. Serão desclassificadas as propostas que: (Art. 59 da Lei 14.133/21)

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento esMmado para a
contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

8.4.1.  A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada (§ 1º Art. 59 da Lei 14.133/21).

8.4.2.  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. (§ 2º Art. 59 da Lei 14.133/21)

8.5. A proposta  anexada no Sistema Comprasnet  deverá conter:

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, número do CNPJ;
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b) o valor global da contratação, inclusive o serviço de instalação, na forma descrita no Termo de
Referência, em moeda nacional, com até duas casas decimais, de acordo com o modelo constante
do Anexo II deste edital, e já considerados e inclusos todos os custos necessários tais como impostos,
taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta
licitação;

c) a descrição do objeto ofertado, de forma a demonstrar o atendimento às especificações do Termo
de Referência. 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data de sua apresentação.

e) declaração de realização de vistoria ou de desistência de sua realização, conforme modelos
constantes do Anexo IV.

e-1)  em caso de opção pela vistoria, esta deverá ser agendada com a Gerência de Administração
Predial e Controle da Frota/DILOG/SUAG/SEGER, por meio do e-mail geap.suag@pg.df.gov.br ou
telefone 61 9 8199-0697 ou 61 3325-3417.

f) declaração para fins de atendimento ao Decreto Distrital 39.860/2019, conforme modelo constante
do Anexo III deste edital.

8.5.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e
não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como
aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao seu cumprimento.

8.6. Será desclassificada a proposta que contenha preço inexequível,  desde que a licitante, depois de
convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado. (Art. 59 da lei 14.133/21)

8.6.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. (Art. 34 da
IN SEGES/ME n º73/2022)

8.6.2. A inexequibilidade só será considerada após diligência que comprove que o custo do
licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de
justificar o vulto da oferta. (Parágrafo único e Incisos I e II do Art. 34 da IN SEGES/ME n º73/2022)

8.7. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o
disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Art. 137 do Decreto-DF 44.330/2023)

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do material/serviço ou da área especializada no
objeto.

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.

b) Ato consMtuMvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.

c) Inscrição do ato consMtuMvo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

 

9.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e, também, de Cadastro de
Contribuinte Estadual e Municipal ou do Distrito Federal da sede ou domicílio da licitante, se houver,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede
da licitante.

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerMdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AMva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaMvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerMdão NegaMva de Débitos ou
cerMdão posiMva com efeito de negaMva, emiMda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do
Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obMda através do site www.fazenda.df.gov.br (art.
173 da LODF).

e) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusMça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerMdão NegaMva de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou CerMdão PosiMva com Efeito
de Negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

 

9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprovando que a licitante forneceu objeto compatível com o desta licitação.

 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) CerMdão negaMva de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlMmos
30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria CerMdão. No caso de
praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cerMdões de cada um dos
distribuidores.

a-1) As empresas em recuperação judicial poderão parMcipar da licitação, desde que amparadas
em cerMdão emiMda pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta
econômica e financeiramente a parMcipar de procedimento licitatório. (Parecer nº 365/2023-
PGCONS/PGDF​)
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b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlMmos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua subsMtuição por balancetes ou balanços provisórios. As
empresas consMtuídas no ano em curso poderão subsMtuir o balanço anual por balanço de abertura,
devidamente autenticado pela Junta Comercial;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

d) Para efeito de comprovação dos índices acima, o licitante deverá apresentar memorial de cálculo
específico dos índices econômico-financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por
profissional habilitado.

e) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices
acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
total estimado - constante do Anexo I.

 

9.5. OUTROS DOCUMENTOS

9.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel Mmbrado,
atestando que: 

a) no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admiMda para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

b) Para fins do disposto no Decreto nº 39.860/2019, que dispõe sobre a proibição de parMcipação,
direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de
bens a eles necessários agentes públicos de órgãos ou enMdades da Administração Pública Direta ou
Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação. (Anexo III).

c) de Realização de vistoria ou desistência de realização de vistoria (Anexo IV);

c-1) em caso de opção pela vistoria, esta deverá ser agendada com a Gerência de Administração
Predial e Controle da Frota/DILOG/SUAG/SEGER, por meio do e-mail geap.suag@pg.df.gov.br ou
telefone 61 9 8199-0697 ou 61 3325-3417.

d) Para fins de atendimento ao Item VI do art. 68 da Lei 14.133/21, há a declaração em modelo próprio
disponível no sistema a respeito do cumprimento do art. 7º , Inciso XXXIII da Constituição Federal.

 

10. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos. (Art. 39 IN SEGES Nº 73/2022)

10.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaMdão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação até a data da sessão pública,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenMfique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (Art. 7º IN 03/2018)

10.2.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.(Parágrafo único, Art. 7º IN 03/2018)

10.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, contado da solicitação do
pregoeiro, juntamente com a proposta atualizada, na forma estabelecida no item 8.3. (§4º do Art. 135
do Decreto-DF 44.330/2023)

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (§ 1º, Art. 4º da IN SEGES Nº 03/2018)

10.5. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. (§1º
do Art. 135 do Decreto-DF 44.330/2023)

10.6. A verificação pelo pregoeiro em síMos eletrônicos oficiais de órgãos e enMdades emissores de
cerMdões consMtui meio legal de prova, para fins de habilitação. (§ 5º do Art. 135 do Decreto-DF
44.330/2023)

10.7. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a subsMtuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (§ 3º do Art. 135 Decreto-DF
44.330/2023)

10.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

10.8. O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. (Art. 138
do Decreto-DF 44.330/2023)

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda  ao edital. (§ 7º Art. 135 do Decreto-DF 44.330/2023) 

10.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de
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que trata o item 10.8. (§ 8º Art. 135 do Decreto-DF 44.330/2023) 

10.11. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiMdos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto
em nome da matriz e/ou em nome da filial.

10.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsMtuição aos
documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

10.13. As empresas estrangeiras que funcionem no País, autorizadas por decreto do Poder ExecuMvo,
devem se cadastrar no Sicaf com a idenMficação do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, na forma
estabelecida na Instrução NormaMva nº 03/2018 do Ministério da Economia. (Art. 20-A da IN SEGES
03/2018)

10.14. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número
de inscrição no CNPJ.

10.15. As cerMdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida
pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão
pública deste Pregão, exceto os documentos que se desMnam a comprovação da qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.

10.16. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

10.17.  À microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais cerMdões negaMvas ou posiMvas com
efeito de certidão negativa.( LC 123/06)

10.18. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  LC 123/06)

10.19. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada
vencedora.

 

11. DO RECURSO

11.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de  30 minutos concedido na sessão pública, de forma
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. (Art. 136 do
Decreto-DF 44.330/2023) 

11.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a parMr da data de inMmação ou de lavratura da
ata. (§ 1º Art. 136 do Decreto-DF 44.330/2023) 

11.1.2. Os demais licitantes ficarão inMmados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data de inMmação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso. (§ 2º Art. 136 do Decreto-DF 44.330/2023) 

11.1.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses. (§ 5º Art. 165 da Lei 14.133/2021) 

11.1.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscefvel de
aproveitamento. (§ 3º Art. 165 da Lei 14.133/2021) 

11.1.5. O recurso será dirigido à autoridade que Mver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. (§ 2º do art. 165 da
Lei 14.133/21)

11.2. Dos atos da Administração cabem:                                                                                             

11.2.1. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de inMmação,
relaMvamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, conforme Inciso II do art. 165 da Lei
14.133/21.

11.2.2. Recurso contra aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art 156 da
Lei 14.133/21, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inMmação. (Art. 166 da Lei
14.133/21)

11.2.3. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da inMmação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
seu recebimento. (Art. 167 da Lei 14.133/21)

11.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. (Art. 168 da Lei 14.133/21)

11.4. O processo eletrônico, que encontra-se integralmente no Sistema Eletrônico de Informação - SEI-
GDF, poderá ter vista franqueada aos interessados, mediante solicitação encaminhada via e-mail para
licitacao@pg.df.gov.br, observadas as disposições da Portaria SEEC-DF nº 03/2022.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administraMvos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. (Art. 140 do Decreto-DF
44.330/2023)

12.2. O objeto deste Pregão será adjudicado à(s) licitante(s) vencedora(s) PELO MENOR PREÇO
GLOBAL.

 

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1. Após a homologação do pregão, o licitante vencedor será convocado para  assinar o termo
de contrato, no do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas em lei. (Art. 90 da Lei nº 14.133/21, Art. 141 Decreto-DF 44.330/2023)
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13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente jusMficada, e desde que o moMvo
apresentado seja aceito pela Administração. (§ 1º do Art. 90 da Lei nº 14.133/21. § 1º Art. 141
Decreto-DF 44.330/2023)

13.2. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, nas
condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. (§ 2º do Art. 141 do Decreto-DF 44.330/23)

13.3. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor esMmado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: (§
3º  Art. 141 Decreto-DF 44.330/23)

13.3.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do
adjudicatário;

13.3.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.4. A recusa injusMficada do adjudicatário em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (§5º, Art. 90 da Lei
14.133/21; § 4º Art. 141 Decreto-DF 44.330/23)

13.4.1. A regra acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item
13.3 (§ 5º do Art. 141 do Decreto-DF 44.330/23)

13.5. Por ocasião da contratação/emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das
condições de habilitação estabelecidas no edital, sendo verificada a regularidade fiscal da contratada
e consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep) para emissão das CerMdões negaMvas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas para juntá-las ao respectivo processo. (§ 4º do Art.91 da Lei 14.133/21)

13.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (§3º, Art. 90 da Lei
14.133/21) 

13.7. A execução contratual será fiscalizada e acompanhada nos termos e condições previstas nos
artigos 21 a 26 do Decreto-DF 44.330/2023.

13.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante. (Art. 120 da Lei 14.133/21)

13.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato. (Art. 121 da Lei 14.133/21)

13.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital. 

13.11. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, a contar da data de sua assinatura,
com eficácia a parMr de sua publicação, compreendendo os prazos de entrega, de procedimentos de
recebimento e de pagamento, perdurando as obrigações decorrentes da garantia, se houver.

13.12. Na hipótese de concessão de reajuste de preço, este será aplicado com data-base vinculada à
data do orçamento esMmado (§7º do art. 25 da Lei 14.133/21), pelo índice do IPCA, nos termos do art.
3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1.  Conforme estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do edital.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1.  Conforme estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do edital.

 

16. DO RECEBIMENTO

16.1 O objeto contratado será recebido nos termos do Inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021 e de
acordo com as condições e prazos definidas no Termo de Referência, Anexo I do edital.

16.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando esMver em desacordo
com o contrato. (§ 1º, Art. 140 da Lei 14.133/2021)

16.3. O recebimento provisório ou definiMvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade éMco-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. (§ 2º, Art. 140 da Lei 14.133/2021)

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os síMos oficiais dos órgãos e enMdades emissores
das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerMdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AMva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaMvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) CerMficado de Regularidade do Fundo de GaranMa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusMça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerMdão NegaMva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho de
2011)

17.1.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síMos oficiais dos órgãos
e enMdades emissores das citadas cerMdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

17.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parMr da data de apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.
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17.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeMvo pagamento
de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA.

17.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

17.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

17.5.1. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

17.5.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou ainda
superior ao valor da garanMa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

17.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores..

17.6.1. Excluem-se das disposições acima:

I. - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insMtuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

III. - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

17.7. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução NormaMva
RFB nº 1234/2012.

17.8. A retenção dos tributos não será efeMvada caso a licitante apresente junto com sua Nota
Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

17.9. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília
S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação
no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de
apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização da PGDF.

17.10. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

17.11. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moMvaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

17.12. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moMvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

18. DAS SANÇÕES

18.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administraMvas, de acordo com o estabelecido nos
arMgos 155 a 163 Lei nº 14.133, de 2021, e às demais cominações previstas em regulamento
específico que trata dos procedimentos de aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla
defesa e contraditório.  (Art. 142 do Decreto-DF 44.330/23)

 

19. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. Unidade Orçamentária: 120901/12901 – Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

19.2.  Programa de Trabalho: 03.122.8203.4220.0007

19.3.  Natureza da Despesa:  44.90.52

19.4.  Fonte:  320

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por moMvo de conveniência e
oportunidade e deverá anula-lo por ilegalidade insanável, de oUcio ou por provocação de terceiros,
assegurada a prévia manifestação dos interessados. (Art. 143 do Decreto-DF 44.330/23)

20.1.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

20.2. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
PGDF.

20.3. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e/ou na análise dos documentos de
habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e/ou de classificação. (Art. 137 e 138 do Decreto-DF 44.330/2023)

20.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (Art. 139 Decreto-DF 44.330/23)

20.4.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, na forma prevista no Art. 183 da Lei nº 14.133/21. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na PGDF.

20.5. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame. (Art. 48 da IN 73/2022)

20.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
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20.7.  Nos termos do arMgo 1º da Lei Distrital nº 5.061/2013, c/c o arMgo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal, é estritamente vedado o uso de mão de obra infantil.

20.7.1. O uso ou o emprego da mão de obra infanMl poderá consMtuir moMvo para a rescisão do
contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

20.8.  Nas alterações unilaterais a que se refere o Inciso I do do Art. 124 da Lei 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. (Art. 125 da Lei 14.133/21). 

20.9.  Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a mulher,
que incenMve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro
que represente qualquer Mpo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. 

20.10. A contratada deverá adotar na execução do contrato, práMcas de sustentabilidade ambiental, a
recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela
PGDF, práMcas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reuMlização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770/2012, que sejam aplicáveis ao objeto
desta licitação.

20.11. Nos termos da Lei Distrital nº. 5.575/2015, as súmulas dos contratos e dos adiMvos perMnentes
a obras, compras, serviços, alienações e locações celebrados pelos órgãos ou pelas enMdades da
Administração Pública do Distrito Federal com parMculares devem ser publicadas no Portal da
Transparência, as quais devem constar informações referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à
duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a razão social do fornecedor do
produto, da obra ou do serviço.

20.12. O foro para dirimir questões relaMvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão
de qualquer outro.

20.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
Telefone: (61) 3342-1086, bem como pelo e-mail licitacao@pg.df.gov.br.

20.14. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto Distrital nº 34.031/2012)

 

21 – DOS ANEXOS

21.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I  - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Proposta

ANEXO III - Modelo Declaração para fins de cumprimento do Decreto 39.860/2019

ANEXO IV - Modelo de Declaração de Realização de Vistoria ou Desistência de Realização de Vistoria

ANEXO V - Minuta do Contrato

 

Brasília,  05 de  abril de 2024.

 

Cleonice Neri dos Santos

Pregoeira

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90003/2024 - AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Equipe de Planejamento da
Contratação de empresa especializada
para o fornecimento e instalação
de persianas/corMna, Mpo rolô, de
proteção solar, com acionamento manual,
designada pela Ordem de Serviço nº
101/2023, de 20 de Julho de 2023 (ID
SEI 118102477).

1. OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada  para o fornecimento e instalação
de persianas/corDna, Dpo rolô, de proteção solar, com acionamento manual para PROCURADORIA-
GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PGDF, na sede do Órgão, no Setor de Administração Municipal - Bloco
“I” Edifício Sede da PGDF - Asa Norte, Brasília DF, CEP 70620-090.

2. JUSTIFICATIVA

2.1.  Disponibilização de infraestrutura para promoção de conforto luminoso e térmico, com
significaMva redução da quanMdade de luz incidente nos espaços desta PGDF, considerando forte
incidência de raios solares nas salas mencionadas acima, no qual são uMlizadas por servidores e
autoridades, bem como, algumas das mesmas possuem persianas em alumínio que se encontram em
estado precário, tendo em vista sua vida úMl. Informo ainda, que as salas se encontram super
lotadas sem possibilidade de reposicionamento das mesas.

2.2. A escolha do tecido, se da como sugestão para as copas, tendo em vista que o
tecido pinpoint, que é composto com fibra de vidro envolta em PVC, é anMfúngico, anMbacteriano e
anMchamas, bem como, de fácil limpeza; já a escolha do tecido libia bk para as salas, se dá para o
bloqueio a luz durante o dia e permite que o ar circule livremente, mesmo com as janelas
abertas, mantendo um ambiente agradável.

2.3. Além disso, possuem a propriedade de reter um percentual considerável do calor
externo, o que além de colaborar para a obtenção de áreas com temperaturas mais agradáveis,
contribui para diminuição da necessidade do uso de condicionamento arMficial de ar, gerando
economia de recursos financeiros e diminuição de emissão de gases poluentes.

3. DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS

 

Código do Quantitativo de
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Código do
CATMAT

Tecido
Quantitativo de
Janelas/Cortinas

Medida

423212

Fornecimento e instalação de persianas/corMna,
Mpo rolô, de proteção solar, com acionamento
manual - Tecido libia bk black-out de alta
qualidade cinza ou preto.

131 232m²

423212

Fornecimento e instalação de persianas/corMna,
Mpo rolô, de proteção solar, com acionamento
manual - Tecido pinpoint black-out de alta
qualidade cinza ou preto.

08 15m²

 Total
 139

Janelas/Cortinas
Total de
247m²

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. A empresa deverá visitar a PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PGDF,
antes de apresentar proposta, bem como, a visita em questão, deverá ser agenda previamente com
a Gerência de Administração Predial e Controle da Frota/DILOG/SUAG/SEGER, por meio do e-
mail geap.suag@pg.df.gov.br ou telefone 61 9 8199-0697 ou 61 3325-3417;

4.2. GaranMa, de 05 (cinco) anos contra material defeituoso, vício oculto ou erro de
fabricação; garanMa de produto atóxico, garanMa de Resistência ao fogo, devidamente comprovados
por laudos ou certificados de órgãos e laboratórios competentes;

4.3. Não será aceita variação na pigmentação do tecido das corMnas, com vistas à
padronização dos ambientes;

4.4. A empresa ganhadora deverá apresentar protóMpo, para ser aprovado junto ao executor
do contrato;

4.5. Modelo standard com bandô e acionamento de abertura e fechamento por corrente
contínua com esferas metálica em aço inox

4.6. O fornecimento do objeto dar-se-á de forma integral, dentro do prazo único
estabelecido para a entrega, montagem e instalação dos equipamentos, nas quanMdades indicadas na
Nota de Empenho;

4.7. Os serviços de montagem e de instalação realizar-se-ão de forma integral, ininterrupta
e em tempo único, não sendo permiMda a inicialização do serviço e posterior interrupção por prazo
indeterminado para finalização em outro momento oportuno.

4.8. Para a realização da instalação, a empresa deverá fazer o agendamento prévio perante
a Gerência de Administração Predial e Controle da Frota/DILOG/SUAG/SEGER, por meio do e-
mail geap.suag@pg.df.gov.br ou telefone 61 9 8199-0697 ou 61 3325-3417;

5. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

5.1. O objeto desta licitação se enquadra nos termos do Art. 29 da Lei 14.133/2021
por possuir padrões de desempenho e qualidade que puderam ser objeMvamente definidos pelo edital,
por meio de especificações usuais de mercado,

5.2. Foi possível padronizar o objeto por meio de critérios objeMvos de desempenho e de
qualidade comuns no mercado correspondente;

5.3. Existe disponibilidade no mercado destes materiais;

5.4. Foi verificado que as especificações adotadas são usuais neste mesmo mercado.

6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

6.1. O valor total esMmado aquisição de 139 corMnas é de R$ 62.203,00 (sessenta e dois mil
duzentos e três reais).

Código do CATMAT Tecido
Quantitativo de
Janelas/Cortinas

Medida Valor Unitário Valor Total

423212
Fornecimento e instalação de persianas/corMna, Mpo rolô, de proteção solar,
com acionamento manual - Tecido libia bk black-out de alta qualidade cinza ou
preto.

131 232m² R$ 247,75 R$ 57.478,00

423212
Fornecimento e instalação de persianas/corMna, Mpo rolô, de proteção solar,
com acionamento manual - Tecido pinpoint black-out de alta qualidade cinza
ou preto.

08 15m² R$ 315,00 R$ 4.725,00

 Total  139 Janelas/Cortinas
Total de
247m²

 R$ 62.203,00

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1. Para efeito de julgamento será levado em conta o menor preço global conforme inciso
I e II, §3º do Art. 40 da Lei 14.133/2021 e jusMficaMva constante no item 9 do Estudo Técnico
Preliminar.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O objeto deverá ser entregue em até 45 dias corridos após a assinatura do contrato.

8.2. No prazo mencionado no item anterior estão incluídos os serviços de medição,
produção, entrega, montagem, instalação das persianas do Mpo rolô de proteção solar e peças que se
fizerem necessárias, não sendo aceitos acréscimos de prazo para atendimento dessa previsão.

8.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respecMvas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.4. A contratação terá vigência de 4 meses, a contar da assinatura do contrato.

8.5. O objeto deverá ser entregue na sede da PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL - PGDF,  no Setor de Administração Municipal - Bloco “I” EdiUcio Sede da PGDF - Asa Norte,
Brasília DF, CEP 70620-090.

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respecMva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. subsMtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, em até 15 dias corridos, o objeto
com avarias ou defeitos;

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 10 dias antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compaMbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.1.7. promover a desMnação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação
assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

9.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
cerMdão conjunta relaMva aos tributos federais e à Dívida AMva da União; 2) cerMdões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

10.1. Proporcionar todos os meios indispensáveis à boa execução do contrato, fornecendo
todas as informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo com as
especificações exigidas neste Termo de Referência;

10.2. Designar servidor para exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto com as
especificações constantes no termo de referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

10.4. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no curso da
contratação;

10.5. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, de acordo com as
Normas de Planejamento, Orçamento e Contabilidade do DF, após aprovação e atesto da aquisição.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Administração, por
meio de Executor do Contrato, especialmente insMtuído para este fim, nos termos do ArMgo 117,
caput, da Lei Federal nº 14.133/21;

11.2. O Executor do Contrato manterá registros de todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
irregularidades observadas;

11.3. As providências que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato serão
determinadas pelos seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas necessárias.

12. PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiMda a ordem
bancária para pagamento.

12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

13. PENALIDADES

13.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administraMvas previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e às demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de
aplicação de sanções, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório, de acordo com o art.
142 do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

13.2. Além das aplicações das sanções administraMvas previstas acima, e em outras
legislações aplicáveis, poderá a Administração Pública anular a nota de empenho de despesa ou
proceder na rescisão do instrumento contratual, na forma do art. 258, do Decreto nº 44.330, de 16 de
março de 2023.

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90003/2024 - AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

ANEXO II DO EDITAL- MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

À
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Asa Norte, Brasília – DF.

1. Proposta que faz a (razão social da licitante)________________________________________
inscrita no CNPJ nº ____________________________, para o fornecimento e instalação de persianas,
em conformidade com as especificações e condições descritas no termo de referência que integra o
anexo I do edital do Pregão Eletrônico nº ----/202_, no valor total  de R$____(valor por extenso),  em
conformidade com o descrito abaixo:

Descrição
QuanDtaDvo de
Janelas/Cortinas

Medida
Valor
Unitário

Valor
Total

Fornecimento e instalação de persianas/corMna,
Mpo rolô, de proteção solar, com acionamento
manual - Tecido libia bk black-out de alta
qualidade cinza ou preto.

131 232m²   

Fornecimento e instalação de persianas/corMna,
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Mpo rolô, de proteção solar, com acionamento
manual - Tecido pinpoint black-out de alta
qualidade cinza ou preto.

08 15m²   

Total  139  247m²    

2. Nosso preço total para o  objeto é de R$ _______,____ (___________________________), já
inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos, instalação e quaisquer
outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação, para entrega no local
indicado no edital.

3. O prazo de validade desta proposta é de ---------------- (não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de abertura da licitação). 

4. Prazo e condições de entrega/execução de acordo com o edital.

___________________________
Assinatura do Representante Legal

da Licitante
(Contendo a identificação (NOME COMPLETO)

Endereço, telefone/fax

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90003/2024 - AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

ANEXO III - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860/2019

 

A pessoa Usica ou jurídica (NOME, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL), por intermédio de seu
representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. no Art. 14 Lei 14.133/21, e
no art. 1º do Decreto 39.860/2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília,       de                         de 2023.

___________________________________________

Assinatura

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90003/2024 - AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA/DESISTÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA

 

A pessoa jurídica XXXX, CNPJ XXXX declara para fins de parMcipação no PE nº xx/2023 que
vistoriou os locais de instalação das persianas no ediUcio Sede da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, no endereço: S.A.M. Bl  “I”, onde serão executados os serviços, objeto do mencionado
certame, inteirando-se, portanto, de todas as informações e condições locais necessárias à perfeita e
regular execução dos serviços.

OU

A pessoa jurídica XXXX, CNPJ XXXX declara para fins de parMcipação no PE nº xx/2023 que optou
por NÃO realizar vistoria no local e instalações referentes ao objeto do pregão eletrônico nº
XXXX/2022, assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, não
podendo alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como jusMficaMva
para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de
preços em decorrência da execução do objeto deste pregão, assim como renuncia ao direito de liMgar
em juízo ou fora dele, acerca das condições das instalações e da extensão dos serviços a serem
executados.

 

Brasília,       de                         de 2023.

___________________________________________

Assinatura

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  90003/2024 - AQUISIÇÃO DE PERSIANAS

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

Contrato de Prestação de Serviços nº  

Processo nº __________________.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio de PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, representado por
_________________, na qualidade de _____________, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________,
doravante denominada Contratada, CNPJ nº ________________, com sede em _________,
representada por ______________, na qualidade de ______________.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº x/2024 (Doc. ID ______),
da Proposta (Doc. ID ______), e da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Distrital nº 44.330/2023 e demais
normas aplicáveis. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
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O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada  para o fornecimento e instalação
de persianas/corMna (Mpo rolô) de proteção solar, com acionamento manual, de acordo com as
especificações do Termo de Referência, visando atender as necessidades da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal,  consoante especifica o Edital do Pregão nº x/2023 (Doc. ID ______) e a Proposta
(Doc. ID ______) que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto no Inciso  XXVIII do art. 6º  da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1 - O valor global do Contrato é de ______ (______) conforme detalhamento abaixo, devendo a
importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

Descrição
QuanDtaDvo de
Janelas/Cortinas

Medida
Valor
Unitário

Valor
Total

Fornecimento e instalação de persianas/corMna,
Mpo rolô, de proteção solar, com acionamento
manual - Tecido libia bk black-out de alta
qualidade cinza ou preto.

131 232m²   

Fornecimento e instalação de persianas/corMna,
Mpo rolô, de proteção solar, com acionamento
manual - Tecido pinpoint black-out de alta
qualidade cinza ou preto.

08 15m²   

Total  139  247m²    

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I -  Unidade Orçamentária: 120901/12901 – Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

II -  Programa de Trabalho: 03.122.8203.4220.0007

III -  Natureza da Despesa: 33.90.39 

IV - Fonte: 170

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito  de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal,  mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeMvo
pagamento de acordo variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo–
IPCA

7.3. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os síMos oficiais dos órgãos e enMdades emissores
das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerMdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AMva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaMvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) CerMficado de Regularidade do Fundo de GaranMa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusMça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerMdão NegaMva de Débitos Trabalhistas – CNDT ou CerMdão PosiMva de Débitos
com Efeito de Negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

8.1. O contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, contados a parMr da data da sua assinatura, com
eficácia a partir de sua publicação,

8.2. O preço consignado no Contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de um
ano, com data-base vinculada à data do orçamento esMmado conforme § 7º do art. 25 da Lei
14.133/21.

8.3. Em caso de concessão de reajuste, este será adotado com base no IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo) do InsMtuto Brasileiro de Geografia e EstafsMca (IBGE), nos termos do
art. 3º do Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a substituí-lo.

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Não será exigida da adjudicatária a prestação de garanMa, haja vista o baixo valor da
contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. Proporcionar todos os meios indispensáveis à boa execução do contrato, fornecendo todas as
informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo com as
especificações exigidas neste Termo de Referência;
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10.2. Designar servidor para exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;

10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto com as especificações
constantes no termo de referência e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.4. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no curso da contratação;

10.5. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, de acordo com as Normas de
Planejamento, Orçamento e Contabilidade do DF, após aprovação e atesto da aquisição.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I . até o quinto dia úMl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II . comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constituem obrigações da Contratada:

11.2.1. Não fazer uso de mão de obra infanMl, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013, sob pena
de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

11.2.2. Adotar na execução do contrato, práMcas de sustentabilidade ambiental, a recepção de
bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF,
práMcas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reuMlização, nos termos estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que
sejam aplicáveis ao objeto desta licitação.

11.2.3. Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incenMve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou
qualquer outro que represente qualquer Mpo de discriminação, especialmente voltados contra
minorias em condições de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015,
regulamentada pelo Decreto Distrital 38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

11.2.4. A contrata fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo
repasse de recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal,
trabalhista e previdenciária relaMvas a seus empregados, conforme estabelecido na Lei
5.087/2013 (Parecer 274/2018 - PRCON/PGDF).

11.2.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções;

11.2.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

11.2.7.  Conforme determinação da Lei Distrital 6.128/2018, deve ser reservado o percentual de
2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a ser desMnado a
pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº 7.102, de
20 de junho de 1983. (Parecer 274/2018 - PRCON/PGDF).

11.2.8. A contratada deverá declarar a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito
Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários
porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregafcio entre os
empregados da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.2.9. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais,
previdenciários e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, e bem ainda que não exisMrá, em hipótese
alguma, nenhum vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Contratante.

11.2.10. Demais obrigações constantes do Termo de Referência.

11.3. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei 14.133/21.

11.4. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato, conforme art. 121 da Lei 14.133/21.

11.5. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme prevê o art. 116 da
Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas jusMficaMvas, nos casos e condições previstas
no art. 124 da Lei 14.133/21, vedada a modificação do objeto.

12.2 -  A alteração de valor contratual decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira prevista no Contrato, alterações na razão ou na denominação social do contratado, bem
como o empenho de dotações orçamentárias  dispensam a celebração de aditamento, conforme
previsto no Art. 136 da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Os licitantes estarão sujeitos às sanções administraMvas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e às
demais cominações previstas em regulamento específico que trata dos procedimentos de aplicação de
sanções, resguardado o direito à ampla defesa e contraditório (Art. 142 do Decreto-DF 44.330/23),
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração e que não seja caso de rescisão
unilateral do contrato, devendo para tanto, o ato ser precedido de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
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15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respecMvo processo, na forma prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

15.2. A exMnção determinada por ato unilateral da Administração e a exMnção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo, conforme determina o § 1º do art 138 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida AMva e cobrados mediante execução na forma da legislação perMnente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de vinte dias úteis da data de
sua assinatura, conforme art. 94 da lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1 Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaMvas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de
13/12/2012 p 5.)

 

Brasília, _____ de ___________ de 20__

Pelo Distrito Federal:

Pela Contratada:

Testemunhas:

01.  ----------------------------------------------------

02.       --------------------------------------------

 

Documento assinado eletronicamente por CLEONICE NERI DOS SANTOS - Matr.0238152-4,
Pregoeiro(a), em 05/04/2024, às 15:02, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 137684126 código CRC= F809A87A.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAM, Bloco I , Ed. Sede - Asa  Norte, Bras íl ia  - DF - CEP 70620-000 - DF
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